SECRETARIA DE EDUCACAO
CONSELHO ESTADUAL DE
EDUCAGAO DE PERNAMBUCO

INTERESSADA: SILVIA ROSA FIGUEIROA

ASSUNTO : REGULARIZACAO DE VIDA ESCOLAR - CONCLUSAO DE ENSINO
MEDIO COM AUSENCIA DE DISCIPLINA EM SERIE ANTERIOR.

RELATOR : CONSELHEIRO LUCILO AVILA PESSOA

PROCESSO N° 50/2003 APROVADO PELA CEB EM 26/05/2003, COM BASE
PARECER CEE/PE N° 40/2003-CEB NO ARTIGO 27 DO REGIMENTO DO CEE/PE.

I - RELATORIO:
O processo consta de:

1. Oficio do Superintendente da CNEC a Presidente do CEE/PE.

2. Ficha de exigéncia - Historico Escolar - DERE Recife Sul - DIE.

3. Historico escolar da aluna Silvia Rosa Figueirda, emitido pelo Colégio Cenecista
Inspetor José Xavier Junior, referente a habilitagdo em Técnico em Contabilidade.

4. Histdrico escolar do Colégio e da aluna, referente & habilitagio em Magistério.

Il - ANALISE:

Silvia Rosa Figueir6a cursou a habilitagdo de Técnico em Contabilidade, nos anos de
1979, 1980, 1981, no Colégio Cenecista Inspetor José Xavier Jinior, situado & Av. Afonso
Olindense, 1667, Varzea, Recife, hoje extinto.

Segundo a ficha da DERE, o curriculo estd incompleto, pois falta Educacio Moral e
Civica.

A aluna voltou ao Colégio nos anos de 1979, 1987 e 1988, para fazer o Curso de
Magistério. Com o aproveitamento da 1* série do curso feito anteriormente, matriculou-se na 22
série.

Duas questdes surgem:

1. No curso de Contabilidade, estudou Educagido Moral e Civica em apenas uma série.

2. No curso de Magistério, ndo ha essa disciplina ou pratica educativa.

A Educagio Moral e Civica tinha como finalidade a preservagéo do espirito religioso, da
dignidade da pessoa humana, dos valores espirituais e éticos, do aprimoramento do carater, da

compreensdo dos deveres civicos, com obediéncia a lei e as institui¢des nacionais. Deveria ser

ministrada, em carater obrigatério, como disciplina ou pratica educativa, mas, de acordo com o
Decreto n° 68.065/71:

" Art. 4°, § 3° - A fixagdo do niimero de horas semanais destinadas a Educa¢io Moral e
Civica cabe aos estabelecimentos de ensino."

Mais adiante, no artigo 7°, alinea a, esclarece:
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"a) a disciplina Educagio Moral e Civica devera integrar o curriculo de, ao menos, uma
série, de cada ciclo do ensino de grau médio e de uma série do curso priméario."

Conveém lembrar que, ja nas décadas de 30 e 40, a E.M.C. era ministrada como disciplina
e, s0 a partir de 1961, com a Lei n° 4.024/61, passou a ser encarada como prética educativa, que
deveria acentuar o aspecto de vivéncia, de aquisicio de hébitos éticos, de atitudes existenciais.

O Parecer CFE n° 94/71 esclarece que:

"No ensino médio, as duas disciplinas, Educacio Moral e Civica e Organizaciio Social e
Politica do Brasil deverdo figurar em ao menos uma série do ciclo ginasial e uma série do curso
colegial."

Anos depois, em 1976, o Parecer n° 2.068/76 - CEMO repetiu:

"a disciplina Educac¢do Moral e Civica devera integrar o curriculo de, ao menos, uma das
séries de cada ciclo do ensino de grau médio e de uma série do curso primério."

Obedecia ao disposto na LDB n°® 4.024/61, na LDB n°® 5.692/71, nos Pareceres 94/71, do
CFE.

Determinavam, entretanto, que:

"Como pratica educativa, a Educagso Moral e Civica permeard toda a atividade do
ensino, especialmente nas 4reas que a ela estejam mais estreitamente relacionadas, valendo-se
para 1sso, os professores, da motivacdo oferecida pelas diferentes disciplinas do curriculo
escolar.”

Nao vemos, pois, o que regularizar nos estudos do curso de Contabilidade de Silvia Rosa
Figueirba.

Quanto ao curso de Magistério, verifica-se que houve um aproveitamento dos estudos
feitos no curso anterior, tanto que a aluna apresentou como 1* série, a mesma desse curso.
Poderia ter sido exigida, na 2* série, a disciplina EMC, entretanto, seguindo o mesmo critério de
aproveitamento dos estudos feitos, a disciplina estudada foi dispensada.

III - VOTO:

Do exposto, somos de parecer que séo validos os estudos de Silvia Rosa Figueirda, tanto
no curso de Contabilidade, quanto no de Magistério, podendo lhe serem conferidos os
certificados ou diplomas de acordo com a competéncia de cada curso.

Deé-se ciéncia a interessada.

IV - CONCLUSAO DA CAMARA:;

A Cémara de Educacdo Basica decide aprovar, com base no art. 27 do Regimento do
Conselho Estadual de Educacdo de Pernambuco, o presente Parecer nos termos do Voto do
Relator.
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Sala das Sessdes, em jﬁaio de 2003.
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